
PARECER N°                 , DE 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 232, DE 2019

De autoria do Exmo. Senhor Deputado Rafa Zimbaldi, o projeto em epígrafe objetiva proibir a sátira, ridicularização e qualquer outra forma de menosprezo à religião cristã, seus dogmas e crenças, no âmbito do Estado de São Paulo.

A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 10ª a 14ª Sessões Ordinárias (de 29/03/19 a 04/04/2019), não recebendo emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, vem a propositura a esta colenda Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do Regimento Interno desta egrégia Casa Parlamentar.

Pois bem. Muito embora se reconheça como legítima a preocupação do Exmo. Parlamentar proponente, de reivindicar um tratamento respeitoso à religião cristã, sabidamente a fé professada pela grande maioria dos brasileiros, fato é que o Projeto de Lei ora apreciado apresenta pequenas impropriedades que merecem, salvo melhor juízo, receber a atenção desta relatora.

A proposição em tela pode ser cindida em duas partes, em função da específica matéria abordada em cada dispositivo que dela consta. Se, por um lado, o artigo 1º da redação original institui uma proibição da sátira ou menosprezo da religião cristã, de outro, os artigos 2º e 3º tratam de diferente tema, qual seja, da vedação à liberação de verbas públicas para o financiamento de eventos, espetáculos e outras atividades que deem causa à intolerância religiosa, no Estado de São Paulo.

No que diz respeito ao primeiro tópico, deve-se notar que um insanável vício de constitucionalidade material impede a sua aprovação.

Sim, porque o que faz o Exmo. proponente, ao inserir em seu projeto o já referido artigo 1º, é criar uma verdadeira censura às manifestações de ideias e pensamentos que, mesmo sendo ofensivos ou de péssimo gosto, desfrutam da ampla proteção constitucional ínsita aos direitos de liberdade de expressão e artística, previstos no artigo 5º, incisos IV e IX da Carta Política nacional.

Com efeito, faz parte, senão constitui o aspecto primordial, da valiosa liberdade de palavra o direito de se dizer até mesmo aquilo que nossos concidadãos reprovarão, ou que lhes causará desconforto e aflição, motivo pelo qual não pode prosperar norma jurídica que pretenda, ainda que motivada pelo legítimo interesse de proteger os ânimos e sensibilidades de significativa parcela da população, restringir o livre mercado de opiniões que deve caracterizar uma sociedade verdadeiramente democrática e plural.

Como bem ressaltava o escritor George Orwell, “se a liberdade significa alguma coisa, ela significa o direito de dizer às pessoas aquilo que elas não querem ouvir”.

Há, ainda, outro aspecto problemático no mesmo artigo 1º da proposição sub examen, que também confere à sua redação uma inexorável contradição com o texto constitucional pátrio.

Por mais que o sentimento religioso e as próprias confissões religiosas sejam dignos da mais elevada estima e proteção num Estado que preza pela diversidade cultural de seu povo, é essencial que este cuidado especial seja direcionado a toda e qualquer religião.

Dito de outro modo, ao eleger apenas uma religião para conferir proteção jurídica, a propositura afronta o princípio da laicidade, também assentado no bojo da Constituição da República, em seus artigos 5º, inciso VI e 19, inciso I – o que torna o mencionado dispositivo, também por essa razão, inconstitucional.

Importante deixar bem claro que a mencionada afronta à laicidade não está relacionada à proteção à religião, mas sim à proteção a uma única religião. A esse respeito, nunca é excessivo lembrar que laicidade não se confunde com ateísmo, implicando possibilitar o convívio harmônico e respeitoso entre as várias religiões.

Não obstante, o Projeto de Lei n.º 232 de 2019 não é contrário à Constituição Federal em todas as suas determinações. A segunda parte, além de oportuna, revela-se congruente com a Carta Magna, sendo sua aprovação medida recomendável.

Veja-se que o artigo 2º, diferentemente do dispositivo introdutório da propositura em tela, não procura vedar o financiamento público de eventos e espetáculos que pratiquem intolerância apenas em desfavor do cristianismo.

Ali, de modo apropriado, proíbe-se tal destinação de verbas públicas para todo e qualquer ato de intolerância religiosa, o que não apenas fortalece o espírito que deve permear um Estado laico, como também assegura que recursos públicos não sejam despendidos para financiar atividades que fomentam o desrespeito e a falta de consideração para com grande parte dos cidadãos brasileiros.

Afinal, se é certo que um Estado deve ser imparcial, no sentido de que não pode privilegiar esta ou aquela doutrina, ele não precisa ser neutro, ou seja, se omitir da tarefa de promover e zelar pela boa convivência de seus habitantes.

Dessa forma, com o intuito de sanar os vícios apontados, esta Parlamentar apresenta o seguinte projeto substitutivo:

SUBSTITUTIVO

Dê-se ao Projeto de Lei n° 232, de 2019, a seguinte redação:

“Dispõe sobre a vedação da liberação de verbas públicas para a contratação ou financiamento de eventos, desfiles carnavalescos, espetáculos, passeatas e afins que pratiquem atos de intolerância religiosa.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

“Artigo 1° – Fica vedada a utilização de verbas públicas para a contratação, financiamento, ou realização de eventos, desfiles carnavalescos, espetáculos, passeatas e afins que pratiquem atos de intolerância religiosa.

Artigo 2º – Em caso de descumprimento desta Lei, o infrator, além do dever de devolver as verbas recebidas, estará sujeito à multa no valor de 6.000 (seis mil) UFESP, bem como à impossibilidade de realizar eventos públicos que dependam de autorização ou de não oposição do Poder Público Estadual, e de seus órgãos, pelo prazo de 5 (cinco) anos.

Artigo 3º - O Poder Executivo poderá regulamentar a presente Lei, no que couber, quando necessário.

Artigo 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.”

Com fulcro no exposto, o parecer é favorável ao Projeto de Lei n.° 232, de 2019, na forma do substitutivo proposto.

Sala das Comissões, em

Janaina Paschoal
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